
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.322 - RS 
(2011/0095394-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO SENTINGER 
ADVOGADO : ALVIDES BENINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. DISPOSITIVO DE 
PORTARIA DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INADIMPLEMENTO. DÉBITOS ANTIGOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A apontada contrariedade a dispositivos da Resolução 
n. 456/2000 da ANEEL não é passível de análise em sede de recurso 
especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, III, da Carta Magna.

2. Não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Súmula 
211/STJ.

3. O corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento 
de conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão 
do abastecimento em razão de débitos antigos, uma vez que ainda existe 
demanda judicial pendente de julgamento em relação a esses débitos. 
Para tais casos, deve a companhia utilizar-se dos meios ordinários de 
cobrança, pois não se admite qualquer espécie de constrangimento ou 
ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor.

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.322 - RS 
(2011/0095394-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO SENTINGER 
ADVOGADO : ALVIDES BENINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEED RS -, contra 
decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo de instrumento, 
nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 359):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. DISPOSITIVO DE PORTARIA DA 
ANEEL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INADIMPLEMENTO. DÉBITOS ANTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que deu provimento à apelação do 
agravado, nos termos da seguinte ementa (fl. 264e): 

"APELAÇÃO CÍVEL. ENERGIA ELÉTRICA. REVELIA. 
EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO NO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IRREGULARIDADE NO 
MEDIDOR. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. RESOLUÇÃO N. 
456/00-ANEEL. ART. 72, IV, 'B'. COBRANÇA DO CUSTO 
ADMINISTRATIVO PREVISTO NO ART. 73 DA RESOLUÇÃO 
456/00 DA ANEEL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
CUSTO EFETIVO DESPENDIDO PARA A FISCALIZAÇÃO. 

Documento: 1100184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2011 Página  3 de 4



 
 

 

CADASTRO DA PARTE AUTORA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. IMPEDIMENTO. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. 

I - Nos casos de revelia, não é absoluta a presunção de 
veracidade dos fatos narrados pela parte autora.

II - A energia elétrica é bem essencial a todos, constituindo 
serviço público indispensável, que a privatização não desnatura, 
subordinado ao princípio da continuidade de sua prestação (artigo 
22 do CDC), por isso que impossível sua interrupção, até por sua 
característica nitidamente monopolista.

III - O critério eleito pelas concessionárias para apuração do 
consumo, quando constatado procedimento irregular de parte do 
consumidor, atenta contra o princípio da razoabilidade, por 
utilizarem do mais vantajoso para si e mais gravoso para o 
consumidor – o do maior consumo ou maior demanda. Inviável a 
recuperação de consumo se não devidamente comprovadas as 
irregularidades apontadas, bem como a queda de consumo no 
período em que se alega tenha havido a fraude. Havendo registro a 
menor de consumo, a recuperação do que não foi faturado deve 
alcançar todo o período, procedendo-se o cálculo em consonância 
com o art. 72, IV, 'b', da Resolução n. 456/00-ANEEL.

IV - O custo administrativo não pode ser incluído na cobrança, 
pois como não se trata de multa, se faz necessário comprovar o custo 
efetivo com o procedimento de fiscalização, o que a Concessionária 
não providenciou. Por isso, não há como ser cobrado, muito menos, 
no máximo de seu valor como aqui pretendido.

V - O fundamento primário da reparação está no erro de 
conduta, no procedimento contrário à norma, que dá a noção da 
culpa ou do dolo. O segundo elo da cadeia é a ofensa ao bem jurídico 
e o terceiro é a relação de causalidade entre a antijuridicidade e o 
dano. E embora entenda ser o corte no fornecimento de energia ou, 
sua simples ameaça, como no caso, método medieval de coação, não 
há prova da ofensa; não demonstrando a Autora que tivesse sido 
submetida a vexame ou a situação de constrangimento capaz de 
atingir sua dimensão moral ou importar prejuízo para sua imagem 
no meio social em que vive. 

Preliminar rejeitada. Unânime. Apelo parcialmente provido, 
por maioria."

Alega a agravante que não se discute ofensa à Resolução, mas sim o 
desprestígio à competência normativa. Aduz que o Poder Judiciário arbitrou nova 
exigência para a possibilidade de cobrança de consumo não faturado (e-STJ fl. 373).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 30.322 - RS 
(2011/0095394-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. DISPOSITIVO DE 
PORTARIA DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INADIMPLEMENTO. DÉBITOS ANTIGOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A apontada contrariedade a dispositivos da Resolução 
n. 456/2000 da ANEEL não é passível de análise em sede de recurso 
especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, III, da Carta Magna.

2. Não foi cumprido o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Súmula 
211/STJ.

3. O corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento 
de conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão 
do abastecimento em razão de débitos antigos, uma vez que ainda existe 
demanda judicial pendente de julgamento em relação a esses débitos. 
Para tais casos, deve a companhia utilizar-se dos meios ordinários de 
cobrança, pois não se admite qualquer espécie de constrangimento ou 
ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor.

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não assiste razão à 
recorrente no tocante à alegada violação dos arts. 73, 90 e 91 da Resolução n. 
456/2000 da ANEEL.

A apontada contrariedade a dispositivos da Resolução n. 456/2000 da 
ANEEL não é passível de análise em sede de recurso especial, uma vez que não se 
encontra inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Carta 
Magna.

Nesse sentido, os seguintes julgados, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 282 E 356 DA SÚMULA/STF - AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO - ÓBICE DO ENUNCIADO 283 DA SÚMULA/STF - 
VIOLAÇÃO À PORTARIAS E RESOLUÇÕES - RECURSO 
ESPECIAL - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA – AGRAVO 
IMPROVIDO .

I - É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada. O ponto 
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por 
faltar o requisito do prequestionamento.

II - É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles;

III - O recurso especial não se presta à aferição de violação à 
portarias e resoluções;

IV - Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 972.325/RS, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira 

Turma, julgado em 16.12.2008, DJe 5.2.2009.)

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. REQUISITO DE 
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NOTIFICAÇÃO PRÉVIA NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. O aresto recorrido não está eivado de omissão nem de 
contradição, pois resolveu a matéria de direito valendo-se de 
elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 
Com efeito, o Tribunal de origem apreciou e decidiu a matéria 
submetida a julgamento. O argumento expendido pela recorrente, de 
que houve omissão e contradição no julgado demonstra, na verdade, 
mero inconformismo em relação aos fundamentos da decisão.

2. Somente houve o necessário prequestionamento dos artigos 
6º, § 3º, II, da Lei nº 8.987/95 e dos dispositivos da Resolução nº 
456/00, da ANEEL, razão pela qual não deve ser conhecido o recurso 
quanto aos demais dispositivos invocados, a teor da súmula 282/STF.

3.  A jurisprudência assentada no STJ considera que, para 
efeito de cabimento de recurso especial (CF, art. 105, III), 
compreendem-se no conceito de lei federal os atos normativos (= de 
caráter geral e abstrato) produzidos por órgão da União com base 
em competência derivada da própria Constituição, como são as leis 
(complementares, ordinárias, delegadas) e as medidas provisórias, 
bem assim os decretos autônomos e regulamentares expedidos pelo 
Presidente da República. Não se incluem nesse conceito os atos 
normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, 
tais como as Resoluções da ANEEL.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento de energia elétrica se, 
após aviso prévio, o consumidor de energia elétrica permanecer 
inadimplente no pagamento da respectiva conta (Lei n.º 8.987/95, 
art. 6.º, § 3.º, II).

5. No particular, a decisão do Tribunal de origem não destoa 
do entendimento desta Corte, pois a recorrente não logrou 
demonstrar a realização da necessária notificação prévia quanto à 
possibilidade de corte no fornecimento de energia elétrica da 
recorrida em caso de permanecer inadimplente, ou seja, não foi 
atendido requisito essencial para a validação da interrupção do 
serviço.

6. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
(REsp 962.366/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 27.10.2009, DJe 9.11.2009.)

Quanto aos arts. 476 e 477 do Código Civil de 2002, observa-se ainda 
que a Corte de origem não analisou a questão à luz dos referidos dispositivos legais.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
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oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
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(REsp 1.239.589/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 28.4.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)

No mérito, não merece prosperar o recurso. 

No caso dos autos, em que se caracteriza a exigência de débito pretérito, 
a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que não deve haver a 
suspensão do fornecimento de energia elétrica. 

O corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de conta regular, 
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de 
débitos antigos, uma vez que ainda existe demanda judicial pendente de julgamento em 
relação a esses débitos. Para tais casos, deve a companhia utilizar-se dos meios 
ordinários de cobrança, pois não se admite qualquer espécie de constrangimento ou 
ameaça ao consumidor, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. CORTE NO FORNECIMENTO. ESSENCIALIDADE 
DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IMPROVIMENTO.

I - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
não há que se falar em corte no fornecimento de energia elétrica por 
débitos pretéritos, como forma de coação ao pagamento. Outrossim, 
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dispõe a concessionária dos meios judiciais cabíveis para buscar o 
ressarcimento que entender pertinente. Precedentes.

II - Os arestos paradigmas colacionados tratam da 
possibilidade de corte no fornecimento de energia em caso de 
inadimplemento do consumidor, hipótese diversa da dos presentes 
autos, em que a recorrente busca justificar a legalidade da suspensão 
do serviço sob o fundamento de que houve fraude no medidor, 
constatada por perícia que sequer foi acompanhada pelo 
consumidor. Ausente, portanto, a similitude fática apta a configurar 
o dissídio.

III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 793.285/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 23.4.2009, DJe 13.5.2009.)

"ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
FRAUDE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCABIMENTO.

1. O Tribunal de origem considerou impossível a suspensão de 
energia elétrica por se tratar de débitos antigos, entendendo, ainda, 
pela procedência do pleito indenizatório, mesmo em face da 
ocorrência de fraude.

2. Conquanto o usuário tenha resguardado o seu direito ao 
fornecimento de energia por se tratar de débito pretérito, mesmo na 
hipótese de ter ele fraudado o aparelho medidor, não se pode, por 
outro lado, prestigiá-lo com o recebimento de indenização por um 
suposto dano moral sofrido em razão de suspensão do serviço que se 
operou em decorrência de sua má-fé. Ou seja, o simples fato de a 
jurisprudência desta Corte afastar a possibilidade do corte de 
energia em recuperação de consumo não-faturado não tem o condão 
de outorgar ao usuário, que furtou energia elétrica, o direito a 
reclamar a responsabilização da companhia fornecedora pelos danos 
morais eventualmente suportados.

3. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.070.060/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19.2.2009, DJe 25.3.2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CEEED RS

ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO SENTINGER
ADVOGADO : ALVIDES BENINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADO : LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO SENTINGER
ADVOGADO : ALVIDES BENINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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